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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. 
COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO DO RÉU. PAGAMENTO 
ADMINISTRATIVO. PERDA SUPERVENIENTE DE OBJETO. 
DESISTÊNCIA DA AÇÃO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
1. O Tribunal a quo julgou em consonância com a jurisprudência desta Corte, 
no sentido de que o comparecimento espontâneo supre eventual falta de 
citação. Correta, portanto, a incidência da Súmula 83/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a sucumbência é atribuída à luz 
do princípio da causalidade, o qual impõe a quem deu causa à propositura da 
ação o dever de arcar com os honorários advocatícios, mesmo ocorrendo a 
superveniente perda do objeto. Precedentes" (AgInt no AREsp 
2.356.698/MG, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024).
3. A desistência manifestada pela parte autora em razão do pagamento dos 
valores devidos pelo réu após o ajuizamento da demanda não 
configura, tecnicamente, desistência, pois derivada da perda superveniente de 
objeto da ação, razão pela qual cabe ao réu o pagamento da verba honorária.
4. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada, conhecer 
do agravo para negar provimento ao recurso especial.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 19 de fevereiro de 2025.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA
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DESISTÊNCIA DA AÇÃO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
1. O Tribunal a quo julgou em consonância com a jurisprudência desta Corte, 
no sentido de que o comparecimento espontâneo supre eventual falta de 
citação. Correta, portanto, a incidência da Súmula 83/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a sucumbência é atribuída à luz 
do princípio da causalidade, o qual impõe a quem deu causa à propositura da 
ação o dever de arcar com os honorários advocatícios, mesmo ocorrendo a 
superveniente perda do objeto. Precedentes" (AgInt no AREsp 
2.356.698/MG, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024).
3. A desistência manifestada pela parte autora em razão do pagamento dos 
valores devidos pelo réu após o ajuizamento da demanda não 
configura, tecnicamente, desistência, pois derivada da perda superveniente de 
objeto da ação, razão pela qual cabe ao réu o pagamento da verba honorária.
4. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada, conhecer 
do agravo para negar provimento ao recurso especial.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno, interposto por ALEXANDRE DE CARVALHO contra 

decisão da Presidência desta Corte, que não conheceu de seu agravo em recurso especial, por 

ausência de impugnação do fundamento da decisão recorrida, considerando que:
 

"Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu 
o Recurso Especial, considerando: ausência de afronta a dispositivo legal, 
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Súmula 7/STJ, impossibilidade de alegação de divergência com decisão 
monocrática e deficiência de cotejo analítico.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 
7/STJ e impossibilidade de alegação de divergência com decisão monocrátic
a." (e-STJ, fl. 322)

 
O agravante sustenta que apresentou a devida impugnação da decisão que não 

admitiu o recurso especial.

Impugnação da parte agravada (fls. 293/301).

É o relatório.

VOTO

À vista das razões apresentadas no agravo interno, reconsidero a decisão da 

Presidência desta Corte, tendo em vista a devida impugnação, na petição de agravo, da decisão 

que não admitiu o recurso especial.

Passa-se, assim, a novo exame do agravo em recurso especial.

Trata-se de agravo de ALEXANDRE DE CARVALHO contra decisão que não 

admitiu recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição 

Federal, contra acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:
 

"Alienação fiduciária em garantia. Ação de busca e apreensão. Sentença de 
extinção do feito sem resolução do mérito. Apelo do réu em busca de 
condenação do autor nas verbas de sucumbência.
 
Desistência da ação requerida antes da citação, após o ingresso espontâneo 
do réu nos autos, contestando a ação. Requerido que se antecipou na 
apresentação de sua defesa, que deveria ser oferecida após o cumprimento da 
liminar. Procedimento previsto no art. 3º, §3º, do DL 911/69. Jurisprudência 
deste Tribunal, no sentido de que, se a desistência ocorreu antes do 
cumprimento da liminar e da citação, não são devidos os honorários 
sucumbenciais. Art. 90 do CPC que não se aplica ao caso. Existência, ainda, 
de precedente do STJ sobre o tema.
Princípio da causalidade.
 
Apelo não provido." (e-STJ, fl. 184)

 
Nas razões do recurso especial, o agravante alega violação do art. 90 do 

CPC/2015 (artigo 105, III, “a”, da CF), sustentando que, em virtude da desistência da ação pelo 

autor, ora recorrido, este deve arcar com as verbas de sucumbência.

Contrarrazões ao recurso especial (e-STJ, fls. 228/235).

Na espécie, o Tribunal estadual negou provimento à apelação, nos seguintes 

termos:
 
"Como visto, no caso concreto, o pagamento de duas das três parcelas em 
atraso se deu no dia do deferimento da liminar de busca e apreensão (fls. 100 
e 104), o que confirma a hipótese de que a desistência foi motivada pelo 
pagamento das parcelas em atraso.

Documento eletrônico VDA45351172 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 03/02/2025 22:37:51
Código de Controle do Documento: 7867144a-d07e-4878-bf46-907ed94a2a97



Trata-se, pois, de situação em que o réu deu causa ao ajuizamento da ação, 
cabendo, pois, a fixação da sucumbência pleiteada pelo autor." (e-STJ, fl. 
188)

 
Como visto, a Corte de origem concluiu que o réu deu causa ao ajuizamento da ação, 

ao atrasar o pagamento das parcelas devidas, razão pela qual deve arcar com os ônus 

sucumbenciais.

O entendimento acima encontra-se de acordo com a jurisprudência desta Corte 

Superior:
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
APRESENTAÇÃO DE CONTESTAÇÃO ANTES DO CUMPRIMENTO DA 
LIMINAR E SUPERVENIENTE PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES 
DEVIDAS PELA DEVEDORA FIDUCIANTE. PEDIDO DE EXTINÇÃO DO 
PROCESSO, POR PERDA DE OBJETO, LEVADO A EFEITO PELA PARTE 
AUTORA. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE CONSIDERARAM NÃO SER 
CABÍVEL O ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
RECURSO EXCLUSIVO DA RÉ. INGRESSO ESPONTÂNEO QUE TEM O 
CONDÃO DE VIABILIZAR A CONSOLIDAÇÃO DA RELAÇÃO 
PROCESSUAL, A ENSEJAR, POR CONSEQUÊNCIA, O ARBITRAMENTO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PERDA SUPERVENIENTE DO 
OBJETO PELO PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES DEVIDAS, QUE NÃO SE 
CONFUNDE, TECNICAMENTE, COM PEDIDO DE DESISTÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DA VERBA HONORÁRIA DA 
PARTE QUE DEU CAUSA AO PROCESSO, QUE É A DEVEDORA 
FIDUCIANTE. INTELIGÊNCIA DO § 10 DO ART. 85 DO CPC (E PARTE 
FINAL DO ART. 90). REVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
SE PROCEDER À REFORMATIO IN PEJUS. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.
1. A controvérsia posta no presente recurso especial centra-se em saber se, no 
bojo de ação de busca e apreensão, em que a parte autora pede a extinção do 
feito em virtude do adimplemento dos valores devidos pela parte demandada, 
é cabível o arbitramento de honorários advocatícios, considerando-se que o 
réu, antes mesmo do cumprimento da liminar deferida, interveio nos autos e 
apresentou contestação. Debate-se ainda - caso se reconheça o cabimento da 
fixação da verba honorária - a quem incumbe arcar com o correlato ônus, em 
interpretação do art. 90 do Código de Processo Civil.
2. Prevaleceu no âmbito da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por ocasião do julgamento do recurso especial repetitivo (ut REsp 
1.799.367/MG), a compreensão de que, "na ação de busca e apreensão de 
que trata o Decreto-Lei n. 911/1969, a análise da contestação somente deve 
ocorrer após a execução da medida liminar".
O referido julgado restringiu-se a analisar o momento adequado para que a 
peça contestatória fosse analisada. Ressai claro de seus termos não haver 
nenhum impedimento legal para que o devedor fiduciante, antecipando-se ao 
ato citatório - portanto em momento anterior ao cumprimento da liminar de 
busca e apreensão -, compareça aos autos e apresente sua defesa. Ainda que 
sua peça contestatória apenas seja analisada em momento posterior à 
execução da liminar (em contraditório diferido), o ingresso espontâneo do 
devedor fiduciante nos autos produz efeitos processuais imediatos.
2.1 O comparecimento espontâneo do réu supre a ausência (ou a nulidade) 
do ato citatório, conforme dispõe a primeira parte do § 1º do art. 239 do 
Código de Processo Civil, promovendo, desde então, a consolidação da 
relação processual, nos termos do art. 238 do mesmo diploma legal, 
indispensável para gerar, ao final, a responsabilidade pelo pagamento da 
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verba honorária sucumbencial.
3. O Código de Processo Civil de 2015, tal como dispunha o diploma legal 
anterior, elegeu, como regra, o princípio da sucumbência para nortear a 
responsabilização pela verba honorária (impondo-se ao vencido o pagamento 
dos honorários ao advogado do vencedor) e ampliou, por outro lado, as 
hipóteses em que se deva observar o princípio da causalidade - art. 85, § 10, 
e 90, caput e § 4º, do CPC - (em rol que se deva reputar, a meu juízo, 
exemplificativo), albergando a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.
3.1. Em aplicação do critério da causalidade, o § 10 do art. 85 do CPC impõe 
àquele que deu causa ao processo a responsabilidade pelo pagamento da 
verba honorária em razão da perda superveniente de seu objeto. Por sua vez, 
o art. 90 impõe ao autor, que desiste ou renuncia da ação, e ao réu, que 
reconhece a procedência do pedido, a responsabilidade pelos honorários do 
advogado da parte adversa.
Neste último caso, havendo cumprimento integral da prestação, o legislador 
estabeleceu, como sanção premial, que os honorários advocatícios, de 
incumbência do réu, sejam reduzidos pela metade.
4. O pedido de extinção do processo levado a efeito pela parte autora, em 
razão do superveniente pagamento dos valores devidos pelo devedor 
fiduciante, não encerra, tecnicamente, desistência. O pedido extintivo 
requerido pela demandante, por evidente, tem por lastro a perda 
superveniente de objeto da ação e - implicitamente - o próprio 
reconhecimento da procedência do pedido, ante o cumprimento das 
prestações pela ré, a ensejar, em ambas as situações, a sua responsabilidade 
pelo pagamento da verba honorária.
5. Para a situação retratada nestes autos, que não cuida, propriamente, de 
"desistência da ação" - pedido de extinção do feito pela parte autora em 
virtude do adimplemento das prestações cobradas, a ensejar a perda 
superveniente de objeto -, o Código de Processo Civil de 2015 conferiu 
tratamento específico, atribuindo, também com base no princípio da 
causalidade, a responsabilidade pelo pagamento da verba honorária à parte 
que deu causa ao processo, que é a ré, devedora fiduciante.
6. Manutenção, por fundamentação diversa, do desfecho quanto ao não 
cabimento de condenação da instituição financeira ao pagamento da verba 
honorária sucumbencial, sem reversão do julgado, dada a impossibilidade de 
se proceder à reformatio in pejus.
7. Recurso especial improvido.
(REsp n. 2.028.443/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 12/3/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PEDIDO DE FALÊNCIA. EXTINÇÃO 
DO PROCESSO SEM MÉRITO, POR SUPERVENIENTE 
PROCESSAMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A decisão agravada deve ser reconsiderada, pois presente a completa 
dialeticidade recursal, apta ao conhecimento do agravo em recurso especial.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a sucumbência é atribuída à 
luz do princípio da causalidade, o qual impõe a quem deu causa à 
propositura da ação o dever de arcar com os honorários advocatícios, mesmo 
ocorrendo a superveniente perda do objeto.
Precedentes" (AgInt no AREsp 2.356.698/MG, Relator Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024).
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3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno provido. Decisão agravada reconsiderada. Agravo 
conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.660.265/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 22/10/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - MEDIDA CAUTELAR 
DE BUSCA E APREENSÃO DE EMBARCAÇÃO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL 
E, NA PARTE CONHECIDA, DEU-LHE PARCIAL PROVIMENTO A FIM 
DE REDUZIR OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. O dissídio jurisprudencial não restou demonstrado ante a inexistência de 
similitude fática entre os julgados.
2. É cabível a condenação em honorários advocatícios na hipótese de o 
pedido de desistência da ação ter sido protocolado após a ocorrência da 
citação da ré, ainda que em data anterior à apresentação da contestação. 
Precedentes do STJ.
3. Em função do princípio da causalidade, nas hipóteses de extinção do 
processo sem resolução do mérito, decorrente de perda de objeto 
superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que deu causa à instauração 
do processo deverá suportar o pagamento dos honorários advocatícios.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.001.516/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 18/12/2014, DJe de 6/2/2015.)

 
Ante o exposto, reconsiderando a decisão agravada, dou provimento ao agravo 

interno para conhecer do agravo (AREsp), mas negar provimento ao recurso especial.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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